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SENADO FEDERAL

SECRETARIA DE COMISSÕES

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS

ATA DA 44ª REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA) DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS, DA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA NO DIA 18 DE SETEMBRO DE 2013, QUARTA-FEIRA, ÀS ONZE HORAS, NA SALA FLORESTAN FERNANDES, PLENÁRIO Nº 9, ALA ALEXANDRE COSTA, ANEXO II, DO SENADO FEDERAL.
Às onze horas e seis minutos, do dia dezoito de setembro de dois mil e treze, na Sala número nove da Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência do Senhor Senador Waldemir Moka reúne-se a Comissão de Assuntos Sociais, com a presença dos Senadores Paulo Paim, Humberto Costa, Wellington Dias, João Durval, Rodrigo Rollemberg, Casildo Maldaner, João Alberto Souza, Paulo Davim, Cícero Lucena, Eduardo Amorim, Vicentinho Alves, Eduardo Suplicy, José Pimentel, Cristovam Buarque, Benedito de Lira, Sérgio Petecão, Cyro Miranda, Paulo Bauer, e das Senadoras Ângela Portela, Vanessa Grazziotin, Ana Amélia e Ana Rita. O Senador Jayme Campos encontra-se licenciado. Registra a presença o Senador Osvaldo Sobrinho. Deixam de comparecer os demais membros. Havendo número regimental, a Presidência declara aberta a presente Reunião propondo a dispensa da leitura e aprovação da Ata da Reunião anterior, que é dada por aprovada. Passa-se à apreciação da Pauta. ITEM 1 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 323, de 2013 - Não Terminativo - Altera o art. 18 da Lei nº 5.889, de 08 de junho de 1973, para elevar o valor das multas cobradas pelo descumprimento das normas reguladoras do trabalho rural. Autoria: Senadora Ana Rita. Relatoria: Senador João Durval. Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 323, de 2013, com a emenda que apresenta. Resultado: Aprovado Parecer Favorável ao Projeto de Lei do Senado nº 323, de 2013, com a Emenda nº 1-CAS. A matéria vai à Comissão de Agricultura e Reforma Agrária em decisão terminativa. ITEM 2 - PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 34, de 2013 - Terminativo - Torna obrigatória a prestação de assistência odontológica a pacientes em regime de internação hospitalar, aos portadores de doenças crônicas e, ainda, aos atendidos em regime domiciliar na modalidade home care. Autoria: Deputado Neilton Mulim. Relatoria: Senador Sérgio Souza. Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 34, de 2013 e das 2 (duas) Emendas que apresenta. Resultado: Retirado de Pauta a pedido do Relator para reexame do Relatório.  ITEM 3 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 181, de 2010 - Terminativo - Autoriza as farmácias e drogarias a vender medicamentos a preço de custo a aposentados pelo Regime Geral da Previdência Social e a lançar a diferença entre esse preço e o de mercado como despesa operacional da empresa. Autoria: Senador Marcelo Crivella. Relatoria: Senador Humberto Costa. Relatório: Leitura do Parecer Vencedor pelo Senador Humberto Costa, concluindo pela Rejeição do Projeto de Lei do Senado nº 181, de 2010. Resultado: Lido o Parecer Vencedor pelo Senador Humberto Costa, Relator do Vencido, concluindo pela rejeição do Projeto de Lei do Senado nº 181, de 2010. ITEM 4 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 47, de 2013 - Terminativo - Acrescenta § 4º ao art. 457 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1° de maio de 1943, para tornar obrigatório o pagamento de comissão de pelo menos 4% (quatro por cento) sobre o valor das vendas efetivadas pelo empregado de empresa comercial. Autoria: Senador Ruben Figueiró. Relatoria: Senador Paulo Paim. Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 47, de 2013. Resultado: Retirado de Pauta a pedido do Relator para reexame do Relatório. ITEM EXTRAPAUTA - ITEM 5 - REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS Nº 56, de 2013. Com fundamento no disposto no Art. 93 inciso II, do RISF, REQUEIRO a realização de audiência pública para debater o assunto relacionado à "Extinção da Profissão de Técnico em Contabilidade". Os convidados para compor a mesa dos expositores, são: 1. CONTADOR LUIZ SERGIO DA ROSA LOPES – Contador, Professor da Escola de Ciências Contábeis de Volta Redonda, Membro da Academia Brasileira de Ciências Econômicas, Políticas e Sociais, Pós-Graduado em Administração e Finanças pela PUC – Rio; 2. PROFESSOR OSCAR LOPES DA SILVA - Mestrando em Contabilidade pela UFPR – Universidade Federal do Paraná. Especialista em Contabilidade e em Auditoria. Atualmente é professor do Instituto Metodista Izabela Hendrix de Minas Gerais. Lecionou em outras Instituições de Ensino, tais como FEAD, FUNCEC, PUCMINAS, IBEMEC, UNIBH e UNA. 3. JUAREZ DOMINGUES CARNEIRO- Presidente do Conselho Federal  de Contabilidade –ANAC. 4. MARCONE HAHAN DE SOUZA, Técnico em Contabilidade, Contador e Administrador. Especialista em Administração e Estratégia Empresarial. Mestre me Ciências Empresariais, pela Universidade Fernando Pessoa, de Porto – Portugal. 5. DANIEL SOUZA DOS SANTOS- Técnico em Contabilidade, aluno de Ciências Contábeis, presidente do Sindicato dos Contabilistas de Porto Alegre, por duas Gestões 2008/2010 e 2011/2013. 6. REPRESENTANTE DO MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO. Autoria: Senador Paulo Paim e outros. Resultado: Aprovado. Usam da palavra os Senadores Paulo Paim, Humberto Costa, Paulo Davim, Cícero Lucena, Eduardo Amorim, Sérgio Petecão, e o Senador Waldemir Moka, presidente da Comissão de Assuntos Sociais. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às onze horas e cinqüenta e dois minutos, lavrando eu, Dulcidia Ramos Calháo, Secretária da Comissão, a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, Senador Waldemir Moka, e publicada no Diário do Senado Federal, juntamente com o registro das notas taquigráficas.

Senador WALDEMIR MOKA
Presidente da Comissão de Assuntos Sociais
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(Texto com revisão.)
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Declaro aberta a 44ª Reunião Extraordinária da Comissão de Assuntos Sociais da 3ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura do Senado Federal. 

Antes de iniciarmos os nossos trabalhos proponho a dispensa da leitura e aprovação da ata da reunião anterior. 

Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovada. 

A presente reunião destina-se à apreciação de quatro itens conforme pauta previamente divulgada, sendo um não terminativo e três terminativos.

ITEM 1

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 323, DE 2013

- Não Terminativo -

Altera o art. 18 da Lei nº 5.889, de 08 de junho de 1973, para elevar o valor das multas cobradas pelo descumprimento das normas reguladoras do trabalho rural.

Autoria: Senadora Ana Rita.

Relatoria: Senador João Durval.
Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 323, de 2013, com a emenda que apresenta.

Observações:

- A matéria vai à Comissão de Agricultura e Reforma Agrária em Decisão Terminativa.

- Votação simbólica.

Concedo a palavra ao Senador João Durval para proferir a leitura do seu relatório. 

O SR. JOÃO DURVAL (Bloco Apoio Governo/PDT - BA) – Relatório.

Em exame nesta Comissão, o Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 323, de 2013, que tem por finalidade, ao alterar o caput do art. 18 da Lei nº 5.889, de 1973, a fim de elevar para dois salários mínimos o valor da multa pelo descumprimento das normas reguladoras do trabalho rural, que hoje é de R$380,00. 

Ao justificar sua iniciativa, o autor argumenta:

Em 2001, a Medida Provisória nº 2164-41, de 2001, fixou o valor das multas por descumprimento da Lei do Trabalho Rural (Lei nº 5.889, de 8 de junho de 1973), em R$380,00 (trezentos e oitenta reais) por empregado em situação irregular. Naquela época, o salário mínimo era de R$180,00 (cento e oitenta reais). O valor das multas representava, portanto, um pouco mais do que dois salários mínimos. 

Hoje, praticamente, 12 anos depois, o valor registrado na lei encontra-se visivelmente defasado. Sem contar que a evolução no contexto social e do trabalho tende a tornar injustificáveis as infrações. Não se pode alegar desconhecimento da legislação com o alto grau de informações disponíveis atualmente e as facilidades oferecidas pela legislação, mormente com a possibilidade de contratação por pequenos prazos. 
Após análise desta Comissão, a proposta seguirá para a Comissão de Agricultura e Reforma Agrária que, sobre ela, deverá deliberar em decisão terminativa. 
Ao projeto não foram apresentadas emendas.

Análise:

Nos termos do art. 100, inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal, compete a esta Comissão de Assuntos Sociais deliberar sobre projetos de lei que digam respeito à relação do trabalho. Quanto ao mérito do projeto, não há reparos a fazer. Atualiza-se o valor da multa sobre as infrações às normas de proteção ao trabalho rural com o objetivo de combater, de maneira mais efetiva, os abusos contra o trabalho no campo.

Sempre que se estabelecem novos valores para as multas, deve-se adequá-los ao princípio da razoabilidade que toda norma jurídica deve atender e a relação que ela deve guardar com a Justiça.

Deve estar de acordo, ainda, com o princípio da reserva legal proporcional, onde a norma não se pode se ater apenas à legitimidade dos meios e dos fins a serem atingidos, mas também há a necessidade de se utilizar o meio menos gravoso ao indivíduo para alcançar o fim almejado. 

Sobre esse aspecto, não há dúvida de que o valor estipulado pela proposição atende ao princípio da razoabilidade e, diante dos enormes danos que o desrespeito às normas trabalhistas podem causar ao trabalhador rural, constitui também o meio menos gravoso aos indivíduos e infratores.

Ao se propor novo valor da multa por infração das normas de proteção ao trabalho rural, previsto no caput do art. 18 da Lei nº 5.889, de 1973, nada mais faz do que atualizar seu valor. Sua atualização, portanto, não resulta, em hipótese alguma, em aumento de gradação da pena. Revisões pontuais, quando necessárias, devem ser feitas sempre que a realidade dos fatos assim o exija, caso contrário, infrações de grande potencial ofensivo continuarão a ser punidas com penas irrisórias, como é o caso que estamos a analisar.

O sentido da vedação constante da parte final do inciso IV do art. 7º da Constituição Federal impede que o salário mínimo possa ser aproveitado como fator de indexação. Essa utilização tolheria eventual aumento do salário mínimo pela cadeia de aumentos que ensejaria se admitida essa vinculação.

O uso do salário mínimo para formação da base de cálculo de qualquer parcela remuneratória ou com qualquer outro objetivo pecuniário, multas, indenizações, pensões, etc., esbarra na vinculação vedada pela Constituição da República. Por essas, na emenda, estabelece-se o valor de R$1.356,00 para a multa a ser cobrada pelo descumprimento das normas reguladoras do trabalho rural que corresponde ao valor proposto pelo autor do projeto.

Voto.
Em face do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 323, de 2013, com a seguinte emenda: 
Dê-se ao caput do art. 18 da Lei nº 5.889, de 08 de junho de 1973, na forma que dispõe o art. 1º do PLS nº 323, de 2013, a seguinte redação: 
Art. 18. As infrações aos dispositivos desta Lei serão punidas com multa de R$ 1.356,00 (um mil trezentos e cinquenta e seis reais) por empregado em situação irregular. 

Encerrado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Em discussão a matéria. (Pausa.)

Encerrada a discussão.

Em votação o relatório.

Os Srs. Senadores e as Srªs Senadoras que concordam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado o relatório, que passa a constituir parecer da Comissão favorável ao Projeto de Lei do Senado nº 323, de 2013, com a Emenda nº 1, da CAS.

A matéria vai à Comissão de Agricultura e Reforma Agrária, em decisão terminativa.
ITEM 2

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 34, DE 2013

- Terminativo -

Torna obrigatória a prestação de assistência odontológica a pacientes em regime de internação hospitalar, aos portadores de doenças crônicas e, ainda, aos atendidos em regime domiciliar na modalidade home care.

Autoria: Deputado Neilton Mulim.
Relatoria: Senador Sérgio Souza.
Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 34, de 2013 e das duas emendas que apresenta.

Observações:

- Em 11.09.2013, lido o Relatório a Presidência concede Vista Coletiva nos termos regimentais.

- Votação nominal.

Esta Presidência informa que, no dia 12 de setembro, recebeu ofício, do Presidente do Senado, solicitando remessa desse projeto para atender requerimento de audiência, em outra Comissão, de iniciativa do Senador Mário Couto.

Uma vez que o relatório já tenha sido lido e a matéria cumpre prazo de pedido de vista coletivo, decidi mantê-la em pauta, possibilitando a esse Colegiado, que é a Comissão de maior pertinência, opinar sobre o mérito da mesma.

Eu só vou encaminhar à Mesa Diretora depois que esta Comissão se manifestar a respeito do mérito, porque entendo que esta Comissão é a que tem, sem dúvida alguma, maior condição de opinar sobre o mérito dessa matéria.

Consulto os Srs. Senadores se há alguma manifestação decorrente do pedido de vista. (Pausa.)

Agora, devo, regimentalmente, informar que tenho sobre a mesa um ofício da ordem do Senador Sérgio Souza, que é o Relator da matéria, solicitando a retirada de pauta do Item 2, PLC nº 34, de 2013, que torna obrigatória a prestação de assistência odontológica ao paciente em regime de internação hospitalar, aos portadores de doenças crônicas e, ainda, aos atendidos em regime domiciliar.

Não tenho como não atender um pedido, por escrito, do Senador Relator da matéria. Pedi a ele – S. Exª até me disse, de forma antecipada, que iria pedir – que desse conhecimento do assunto, sobretudo, às pessoas interessadas na matéria. Ele, segundo informação, enviou esse comunicado retirando, realmente da pauta a pedido do Relator. Então, às pessoas que estão acompanhando e que têm algum interesse devo as explicações, mas, regimentalmente, a Presidência não tem como não atender a um pedido do Relator pedindo que a matéria seja retirada de pauta.

Senador Paulo Davim.

O SR. PAULO DAVIM (Bloco Maioria/PV - RN) – Eu fui comunicado há pouco que a matéria iria ser retirada de pauta. Eu acho até, de certa forma, importante, porque não adianta nós votarmos essa matéria aqui e ela não tramitar do jeito que gostaríamos que tramitasse. É uma matéria extremamente importante, especialmente quando se conhece o trabalho nas unidades de terapia intensiva.

Os hospitais privados, a rede privada, já têm esse cuidado de saúde bucal dentro das unidades de terapia intensiva pelo fato que já foi comentado na semana passada – pelo fato de a cavidade oral ser realmente uma porta de entrada para infecções graves, pneumonias broncoaspirativas. A UTI está sempre se mobilizando, com sonda, com laringoscópio, enfim, com qualquer outro tipo de procedimento, para evitar infecções como endocardites oriundas de infecção da cavidade oral. Enfim, é muito importante, isso é o que existe de moderno. 

Na visão da terapia intensiva, nós temos que enxergar o paciente de uma forma holística. Acho que isso traz benefícios. Diminui custos, diminui a incidência de infecções hospitalares, diminui o tempo de permanência na UTI, enfim, é extremamente importante. 

Agora, não adianta estarmos convencidos aqui e o Governo não. Eu tenho a impressão de que o propósito da retirada feita pelo Senador Sérgio Souza é esclarecer para o Ministério da Saúde e para o Governo a importância dessa matéria. Não adiantaria aprovarmos aqui e a matéria não ir para frente, seria chover no molhado. Acho que deve ter sido por esse motivo, já que a matéria é muito boa. Ele próprio, que foi o Relator, foi favorável à aprovação da matéria. 

Faço este registro aqui.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Eu quero esclarecer que não estou colocando em discussão o pedido de retirada da pauta. Essa decisão está tomada, mas, sem dúvida, o projeto... E aí é incomum a participação do Presidente, mas eu, como médico também, acho que esse projeto é da maior importância. Ele tem, sem dúvida nenhuma, um alcance muito grande, eu gostaria de vê-lo aprovado. 

Acho importante que as pessoas que acompanham a transmissão entendam que esta Casa, quando pode encaminhar de forma célere e votar sem maiores dificuldades, age no sentido de que a tramitação prossiga e alcancemos o objetivo do projeto, que é a sanção, depois, para que vire realmente lei.

Senador Sérgio Petecão.

O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco Maioria/PSD - AC) – Presidente, nós entendemos a sua situação. Como o senhor disse, é regimental, o relator tem todo direito de retirar a matéria, mas nós lamentamos que isso tenha ocorrido. 

Eu recebi o presidente do sindicato de São Paulo lá em meu gabinete, recebi algumas manifestações de alguns sindicatos, principalmente do meu Estado, ressaltando a importância dessa matéria. Essa matéria tramita na Câmara Federal há cinco anos – quer dizer que ela vem sendo discutida há cinco anos. 

Qual é a preocupação? Que receba alguma emenda e tenha que voltar para a Câmara. Se isso acontecer, quando é que vamos ter alguma posição? Eu quero acreditar... Ouvi aqui depoimentos de colegas Senadores médicos, e todos, por unanimidade... A matéria é importante, então eu penso que nós poderíamos dar uma atenção especial a essa matéria, tentar sensibilizar o Governo para que não criasse nenhum tipo de dificuldade. Eu, pessoalmente, vou conversar com o Relator para que possamos dar celeridade à votação dessa matéria aqui na Comissão. 

Agradeço-lhe e entendo a sua situação. 
Obrigado, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) –Obrigado, Senador Sérgio Petecão.

Então, a matéria foi retirada.

O Item nº 3 da pauta está na página 28:

ITEM 3

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 181, DE 2010

- Terminativo -

Autoriza as farmácias e drogarias a vender medicamentos a preço de custo a aposentados pelo Regime Geral da Previdência Social e a lançar a diferença entre esse preço e o de mercado como despesa operacional da empresa.

Autoria: Senador Marcelo Crivella.
Relatoria: Senador Humberto Costa.
Relatório: Leitura do parecer vencedor pelo Senador Humberto Costa, concluindo pela Rejeição do Projeto de Lei do Senado nº 181, de 2010.

Observações:

- Em 04.09.2013, a Comissão de Assuntos Sociais rejeitou o Projeto de Lei do Senado nº 181, de 2010, por 08 (oito) votos NÃO e 6 (seis) votos SIM.

- A Presidência designou o Senador Humberto Costa Relator do Vencido, nos termos do artigo 128 do Regimento Interno do Senado Federal.

Concedo a palavra ao Senador Humberto Costa para leitura do parecer vencedor.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo/PT - PE) – Sr. Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, o Projeto de Lei do Senado nº 181, de 2010, do Senador Marcelo Crivella, autoriza as farmácias e drogarias a vender medicamentos pelo preço de custo e a lançar a diferença entre esse preço e o de mercado como despesa operacional da empresa. Prevê que a venda deve ser feita a cliente que comprove ser, cumulativamente, aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social, portador de doença crônica grave, usuário contínuo do medicamento que pretende adquirir e usuário de serviço do Sistema Único de Saúde (SUS).

O autor justifica sua proposição como uma maneira de reduzir os gastos com medicamentos dos aposentados pela Previdência Social.

O projeto, como já foi dito, foi apreciado em reunião deste Colegiado em 4 de setembro de 2013, quando, na ocasião, a Relatora Vanessa Grazziotin concluiu pela aprovação, com emendas aprovadas na Comissão de Assuntos Econômicos. Durante a discussão, contudo, prevaleceram os argumentos contrários à proposição que passamos a explicar.

Em primeiro lugar, destaca-se a grande complexidade do mecanismo propugnado pelo projeto, dado que a pessoa para ter direito a comprar o medicamento pelo preço de custo precisa comprovar que preenche todas as quatro condições: ser aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social, ser portador de doença crônica grave, ser usuário de medicamento de uso contínuo e ser usuário do serviço do SUS. 

Além de toda a burocracia necessária para comprovar o preenchimento das condições elencadas, a complexidade do mecanismo abrange também as medidas de fiscalização e controle e a comprovação das operações por parte das farmácias e drogarias. Devemos lembrar, ainda, que a medida oferecida, caso adotada, provocaria um impacto negativo no comércio varejista das pequenas e médias farmácias, que já enfrentam problemas para se manter no mercado, do que resultaria menor acesso aos medicamentos para nossa população, especialmente aquela das áreas menos assistidas do País.

É fato que para competir no mercado, pequenas e médias farmácias têm de buscar reduzir custos sem perder a qualidade. A prática de bons serviços, no entanto, não se confunde com preços inviáveis como a venda de medicamentos a preço de custo proposta pelo presente projeto. 

Do ponto de vista do mérito relativo às questões de necessidades de saúde e da justiça social, também não nos parece que a medida proposta seja adequada aos objetivos pretendidos. De acordo com o projeto, qualquer pessoa aposentada pelo Regime de Previdência Social é passível de ser contemplada pela medida, o que incluiria pessoas de alto nível socioeconômico aposentadas sob esse regime. Por outro lado, ficam excluídos do benefício proposto servidores públicos inativos, ainda que parcelas consideráveis deles recebam baixos salários, como professores, algumas categorias profissionais de saúde, policiais civis e militares, especialmente nas regiões mais carentes do País. 

Ademais, não vislumbramos motivos para que fiquem excluídas da medida proposta pessoas não aposentadas que sejam portadoras de doenças crônicas e que também possam enfrentar dificuldades para adquirir os medicamentos de uso contínuo. 

O critério de ser usuário do SUS também não garante que a pessoa tenha o perfil socioeconômico almejado pelo projeto, além de poder provocar um aumento artificial da demanda pelo sistema público por pessoas cuja única finalidade é cumprir esse requisito. 

A nosso ver, o Governo Federal tem adotado medidas capazes de promover a ampliação do acesso da população aos medicamentos, medidas que com certeza atingem a população que o projeto busca proteger. 

Em 2004, foi criado o programa Farmácia Popular, no âmbito do SUS, para oferecer medicamentos a preços reduzidos. Essa iniciativa se ampliou por meio do Aqui tem Farmácia Popular. Com isso, próximo de dois mil Municípios ganharam pontos de venda de medicamentos onde são ofertados mais de 20 tipos de medicamentos a preços reduzidos. 

Nós cremos que o melhor caminho para garantir o acesso da população aos medicamentos passa pelas iniciativas de caráter universal que têm sido implementadas pelo Governo Federal, como a disponibilização gratuita, por meio da rede comercial de farmácias e drogarias, de medicamentos para hipertensão arterial e diabetes, os dois problemas de saúde de maior magnitude na população idosa, além, é claro, da disponibilização gratuita de medicamentos pelo próprio SUS.

A população idosa e os aposentados do Regime da Previdência Social estão inequivocamente entre os beneficiários dessas iniciativas. Além das dificuldades operacionais e dos problemas de mérito já destacados e que evidenciam a inadequação da medida para os fins desejados, deve-se considerar que a renúncia fiscal advinda da aprovação do PLS acarretaria impacto negativo nas transferências da União para os entes federados, especialmente para os Estados e Municípios mais pobres, o que pode comprometer o desenvolvimento das políticas públicas, inclusive as de assistência farmacêutica.

Diante das razões expostas, não obstante os relevantes propósitos do autor da proposição e o ilustrado voto da Relatora da matéria, esta Comissão de Assuntos Sociais manifestou-se pela rejeição do Projeto de Lei do Senado nº 181, de 2010. 

Sr. Presidente, esse é o relatório do vencido.

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka.Bloco Maioria/PMDB - MS) – Para discutir.

Em discussão a matéria. (Pausa.)

Na verdade, quando nós rejeitamos o projeto, já aprovamos o relatório do vencido. Então, é apenas e tão somente para constar realmente o relatório. 

A decisão desta Comissão será comunicada à Presidência do Senado, para ciência do Plenário e publicação no Diário do Senado Federal. 

Item 4 da pauta. 
ITEM 4

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 47, DE 2013

- Terminativo -

Acrescenta § 4º ao art. 457 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1° de maio de 1943, para tornar obrigatório o pagamento de comissão de pelo menos 4% (quatro por cento) sobre o valor das vendas efetivadas pelo empregado de empresa comercial.
Autoria: Senador Ruben Figueiró.
Relatoria: Senador Paulo Paim.
Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 47, de 2013.

Observações:

- Em 18.06.2013, a Comissão de Assuntos Sociais realiza Audiência Pública para instrução da matéria.

- Votação nominal.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Sr. Presidente?

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka.Bloco Maioria/PMDB - MS) – Pois não, Senador Paulo Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Ambas as partes, empregado e empregador, no comércio, estão dialogando. Fizeram já quatro reuniões. Pediram mais uns 15 a 20 dias, porque eles vão chegar a um entendimento. 

Conforme combinei inclusive com V. Exª, eu apresentarei substitutivo desse acordo, na iniciativa do Senador Ruben Figueiró. Por isso, peço para retirar de pauta, e vamos torcer para que daqui a duas ou três semanas possamos votar por acordo o projeto do nobre Senador Ruben Figueiró, na forma do substitutivo construído por empregado e empregador. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka.Bloco Maioria/PMDB - MS) – Eu agradeço ao Senador Ruben Figueiró. 

Eu também fui contatado pelas partes dizendo que já havia acordo quanto a isso. 

Eu devo comunicar e peço atenção, pois temos um assunto que precisamos resolver, que é a questão do projeto que trata do financiamento da saúde. Eu e o Senador Humberto Costa – o Senador Humberto Costa é o Relator da Subcomissão Especial e o Senador Vital do Rêgo é o Presidente – temos um acordo de que até a próxima quarta-feira, em função da própria escassez nossa de matéria com relatório pronto, poderíamos – faço esta consulta ao Senador Humberto Costa –, na quarta-feira pela manhã, no horário da sessão ordinária, nós não poderíamos fazer a discussão desse seu relatório, porque nós já teríamos a Comissão de Assuntos Sociais participando dessa discussão – a leitura –, e abriríamos uma discussão sobre a forma que V. Exª encontrou, para aprovarmos essa questão, que me parece fundamental.

Quero comunicar também à Comissão que eu participo de uma outra construção, juntamente com o Senador Humberto Costa, mas aí já tem o Senador Paulo Davim, o Senador Eduardo Amorim e todos os demais, de projeto que já está para ser relatado na CCJ, que é o plano de carreira para o médico.

Eu tenho comigo, e aqui eu quero dizer que essa questão do Mais Médico, do médico estrangeiro, na minha avaliação, é uma questão emergencial. Os médicos vão ficar aí mais três anos – vamos ser otimistas –, renovados mais três, completando seis anos. Vamos exagerar que consigamos trazer 10 mil médicos estrangeiros – sequer chegamos a 5 mil –, mas em um universo de 400 mil médicos , isso nunca será uma solução. A solução será, sim, criar um plano de carreira para que possamos fazer com que, sobretudo, os médicos jovens vão para o interior. E há um esforço nesse sentido. E vamos trazer para esta Comissão esse debate. 

Então, eu digo que com essas duas coisas: plano de carreira para os médicos e financiamento na saúde, nós vamos sair do foco do debate dessa questão. Como disse, particularmente, acho que o nosso foco é a questão do financiamento e uma carreira permanente para o médico. Aí nós estamos oferecendo ao conjunto e à população brasileira uma solução que, essa sim, será permanente ou pelo menos de longa duração.

Então, vou, aqui, fazer um esforço muito grande para que essas duas coisas: votar o plano de carreira e votar um projeto que estabeleça um percentual para que o Governo, juntamente com os Municípios, que já têm essa obrigação de 15%, mais os Estados que já têm 12%, para que, aqui, persigamos esse teto mínimo de financiamento pelo Governo Federal à Saúde.

Era essa a informação.

Consulto o nosso Relator se podemos já deixar previamente marcado para quarta-feira próxima como a data para conhecermos e discutir o relatório e, se for o caso, aprová-lo, e aí encaminharmos a votação para outra Comissão. Mas eu acho que votada aqui, ela deveria ir com o pedido de urgência diretamente para o plenário do Senado. 

Com a palavra o Senador Humberto Costa.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo/PT - PE) – Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, primeiramente eu queria fazer um registro muito importante: a postura que V. Exª, como Presidente desta Comissão, tem assumido perante o debate. Uma posição de firmeza, tendo em vista a necessidade de termos mais recursos para a área da saúde, mas, ao mesmo tempo, com a flexibilidade necessária para tentarmos construir uma saída que venha a ser consensual. 

Daí por que agradecer a V. Exª que, em várias ocasiões haver proposto o adiamento desse debate nesta Comissão para que pudéssemos trabalhar nessa proposta.

Eu acredito que será possível, na próxima quarta-feira, trazer essa matéria. Eu só precisarei apresentar na véspera à Comissão de Financiamento, para que nós aprovemos lá e possamos trazê-la para cá. Acho que não haverá dificuldade. Podemos marcar uma reunião para terça-feira. Hoje, mais uma vez, nós vamos adiar. Inclusive posso até antecipar: hoje nós tivemos uma reunião de negociação, que foi comandada pelo Vice-Presidente da República, com a participação dos Ministérios da Saúde, de Relações Institucionais e do Planejamento, além da participação dos Líderes dos partidos que têm seus membros diretamente vinculados a esse debate. E lá surgiu o esqueleto de proposta para que pudéssemos tentar essa negociação. Então, vamos tentar negociar com o Governo – o Senador Moka vai participar dessa negociação –, teremos a participação de Parlamentares também. Entendo que seria melhor se não fizéssemos essa reunião e pudéssemos transferi-la para terça-feira, quando espero, com a ajuda de Deus, que tenhamos uma proposta para, de fato, apresentar e votar.

Outra coisa que eu queria lembrar aqui é que amanhã vamos ter a reunião temática sobre financiamento da saúde, a partir das 11 horas da manhã. É importante que os membros desta Comissão estejam presentes ao debate. 

Vou pedir licença a V. Exª, porque vou para a CCJ.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Sr. Presidente? 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Tenho um requerimento aqui do Senador Paulo Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Isso.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Com fundamento no art. 93, inciso XII, do Regimento Interno do Senado Federal, requeiro realização de audiência pública para debater o assunto relacionado à extinção da profissão de Técnico em Contabilidade. 
Os convidados para compor a mesa dos expositores são: o contador Luís Sérgio da Rosa Lopes; o Prof. Oscar Lopes da Silva; o Sr. Juarez Domingues Carneiro; o Sr. Marcone Hahan de Souza; Daniel Souza dos Santos e um representante do Ministério do Trabalho e Emprego. 
Autoria: Senador Paulo Paim. 

Concedo a palavra ao Senador Paulo Paim para encaminhar o seu requerimento.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Sr. Presidente, muito rapidamente, porque eu também quero ir para a CCJ, onde estão discutindo o fim do voto secreto.

Na verdade, há um movimento para extinguir a profissão de Técnico em Contabilidade. Confesso não estar convencido disso. Por isso, apresento o requerimento e chamo as duas partes para debatermos essa proposta que quer extinguir a profissão de Técnico em Contabilidade. Nós que defendemos tanto o ensino técnico ficamos preocupados. Esse é o objetivo do requerimento.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Em discussão o requerimento. (Pausa.)
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.) 

Aprovado.

Concedo a palavra ao Senador Cícero Lucena.

O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco Minoria/PSDB - PB) – Eu gostaria de dizer que o senhor, ao olhar para mim, deve ter-me visto bastante triste. Permita-me fazer um registro a esse respeito, porque daqui a pouco também vou para a CCJ.

A cultura oriental tem dito e repetido que algo muito precioso no ser humano é o tempo, o tempo da nossa vida. E este tempo, usando uma frase bastante atual, não é reciclável. Tempo passado, tempo perdido em sua vida. Esse é o sentimento que me acomete nesta manhã. Não dormi mal, porque não soube do resultado da apuração dos vetos ontem nesta Casa, mas, sem dúvida nenhuma, estou a refletir o que estamos fazendo nesta Casa. Discursamos, debatemos, trazemos ideias boas e também ruins, porque não somos perfeitos, mas, qual o significado desta Casa? 

Presidente, eu tenho certeza absoluta de que de tantos vetos que pelo menos avançamos em colocar em pauta para ser debatido e ser discutido. Já tivemos manutenção de veto de matéria aprovada no Senado por unanimidade. Presidente, por unanimidade! Cadê o Senador, no seu papel de representante dos Estados e da Federação, que votou, convicto – porque acredito que ele não votou sem convicção –, por exemplo, na reposição dos recursos para os Estados e Municípios? Isso é unânime. Vocês não representam os seus Estados? Será que vocês achavam que isso não era justo? De repente, os 81 Senadores votaram a favor da reposição – estou citando um caso – desses fundos, desses recursos, mas, pela vontade da Presidente, boa parte, melhor dizendo, a maioria achou que tinha votado errado? Da mesma forma, será que ontem, quando estávamos discutindo a anistia para o pessoal dos bombeiros, para os papiloscopistas, e aprovamos, com tantos discursos, porque eles estavam presentes e viam qual era a posição dos Senadores; fizeram discursos defendendo a necessidade técnica, a necessidade de tudo, a maioria votou a favor, e, ontem, cobertos pelo voto secreto, obedecendo a uma determinação, a uma ordem do Governo, votaram contra esses profissionais? Chegaram a dizer que era importante e fundamental.

Hoje, Sr. Presidente, o dia é de muita tristeza! Eu sei que V. Exª, pela sensibilidade e pela história que tem, está sentindo. Eu sei que nós temos que tocar a vida conforme a música que está sendo proposta pelo Governo, mas é um momento de muita tristeza. Eu espero que, com a abertura do voto – que passe a matéria e que o voto deixe de ser secreto –, pelo menos quem obedece ao Governo mostre a sua cara, para que a sociedade possa julgar.

Obrigado, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Eu quero me somar ao discurso de V. Exª. E acho que esse resultado, numa votação que não fosse secreta, certamente... Ontem, por exemplo, acabou se mantendo um veto por um voto. Um voto.

O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco Minoria/PSDB - PB) – Com 13 Senadores que não foram votar.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Que não foram votar. E parece-me que ainda houve quatro abstenções. Eu ainda não sei, oficialmente. Mas acho que tudo isso nós vamos aprimorando. Evidentemente, aqui, as pessoas votam com convicção e com consciência, mas vai chegar o dia em que cada um vai ter de justificar seu voto para a população. Então, eu me somo ao discurso de V. Exª.

Senador Eduardo Amorim.

O SR. EDUARDO AMORIM (Bloco União e Força/PSC - SE) – Eu também me somo, Presidente, ao discurso do Senador Cícero Lucena. Coincidentemente, eu também vinha para cá, hoje cedo, e fazia esta reflexão: o que nós estamos fazendo? Eu acho que não podemos, como disse o Papa Francisco, e como eu aprendi cuidando de paciente com câncer, nunca perder a esperança, em absoluto, nem deixar que a roubem.

V. Exª está com a consciência tranquila. Eu também estou com a minha extremamente tranquila, nesta e em tantas outras questões. E chamo aqui a atenção para o que ontem o Senador Moka viu lá na MP 621. Fiquei extremamente preocupado. Fui um dos autores da sugestão das três audiências públicas. Foi nossa a sugestão do convite ao Ministério Público do Trabalho. Eu conheço a instituição, conheço muitos procuradores, e fiquei preocupado com o posicionamento do MPT, pois eu pensava que o MPT fosse nos dar uma diretriz contra a legalidade a e constitucionalidade de tudo isso, e não foi o que vi. Não foi o que vi. Tanto é que fiz um novo requerimento convidando o procurador responsável por esse assunto. É muito preocupante tudo isso.

Eu até disse que esse posicionamento seria um marco histórico, um divisor de águas para a instituição, o Ministério do Público do Trabalho. Hoje, muitas conquistas dos trabalhadores na relação do trabalho, com certeza, se devem ao Ministério Público do Trabalho. Então, estou muito preocupado porque a discussão continua e, daqui a pouco, Senador Cícero Lucena, haverá a votação e, talvez, a releitura do relatório, sem antes discutir os requerimentos, sem antes debater com mais profundidade toda essa questão.

Não estou aqui para proteger colega médico nenhum. Quem estiver errado tem que responder mesmo. Não podemos ser coniventes nem passar a mão na cabeça de ninguém; temos que corrigir. O povo brasileiro paga, e paga muito caro, para ter uma resposta, por parte do poder estatal, de forma muito digna, seja na saúde, seja na educação. E olha que quem mais paga imposto neste País não é quem mais ganha não, é exatamente aquele que menos ganha – até dois, três salários mínimos –, dizem os técnicos da área. Esses, por não poderem ter um plano de saúde, por não poderem colocar seus filhos na escola particular, precisam realmente da mão protetora, da mão salvadora, muitas vezes, falando da área da saúde e da segurança, do poder estatal. Mas não é isso que sempre recebem ou têm.

Então, esse sentimento de indignação e de reflexão que o senhor desabafa eu também, coincidentemente, fiz logo cedo, assim que soube do resultado. Mas o importante é que nós tenhamos as nossas consciências tranquilas.

Quando a gente entra em um ambiente cirúrgico – não é, Senador Cícero Lucena? –, mesmo, às vezes, participando de uma cirurgia altamente contaminada, se a gente não abre mão dos nossos mecanismos de defesa, do nosso sistema imunológico, a gente não sai pior, sai muito melhor, porque foi um instrumento, apenas um instrumento, de cura e salvação. Assim, no mundo político; assim, durante o mandato: quando a gente não abre mão de nossos princípios nem dos nossos valores, que funcionam como verdadeiras bússolas para as nossas condutas aqui, a gente não pode sair daqui pior; só pode sair melhor, porque procuramos cumprir com o nosso dever e com a nossa obrigação.

É assim que entendo.

Agradeço, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB-MS) – Eu queria, antes de encerrar a reunião, cumprimentar o Senador Osvaldo Sobrinho, do PTB de Mato Grosso, que passa a integrar, como membro titular, a Comissão de Assuntos Sociais.

Seja muito bem-vindo!

S. Exª, na verdade, substitui o Senador Jayme Campos, que é um Parlamentar que conta com um respeito e um carinho muito grande neste Colegiado, uma vez que foi o nosso Presidente e conduziu com muita competência esta Comissão.

Então, mais uma vez, seja bem-vindo!

A Comissão o recebe de braços abertos. E eu, particularmente, que fui Deputado juntamente com V. Exª, queria dizer da minha alegria em tê-lo aqui compondo esta Comissão de Assuntos Sociais.

Está encerrada a presente reunião.

(Iniciada às 11 horas e 06 minutos, a reunião é encerrada às 11 horas e 52 minutos.) 
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